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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMNISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. LEGISLAÇÃO 
FEDERAL. VIOLAÇÃO REFLEXA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. No caso, não 
verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do julgado.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a 
quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV – Embora indicada a ofensa aos arts. 2°, 30, I e IV, e 3°-A, II, da Lei Federal 
9.427/96, art. 5° do Decreto 41.019/57 e art. 8° do Decreto-Lei 3.763/41, segundo a 
Recorrente, o direito por ela defendido encontra respaldo, em tese, na Resolução 
414/2010, de modo que a violação à lei federal seria meramente reflexa. 
V – Honorários. Cabimento.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
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votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 19 de setembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu 

parcialmente o Recurso Especial, fundamentada na ausência de omissão, na 
incidência da Súmula 211/STJ e na violação meramente reflexa da legislação federal.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que:
(a) "data máxima vênia ao entendimento exarado na decisão monocrática 

ora recorrida, denota-se que o E. Tribunal a quo deixou de se manifestar sobre 
argumentos deduzidos na origem pela CPFL, os quais são capazes de, em tese, 
infirmar a conclusão adotada pelo julgador" (fl. 1.101e);

(b) "o ônus de prova recai, portanto, sobre o Município. Isto porque, repita-
se, cabe ao Município a prova do fato constitutivo de seu alegado direito, consoante 
decorre da regra disposta no art. 373, I, do CPC" (fl. 1.103e);

(c) "o Legislador Federal, p or meio de lei ordinária, delegou à ANEEL 
atribuição para regular (art. 2º da Lei nº 9.427/1996) e para regulamentar (art. 3º Lei nº 
9.427/1996) o setor de energia elétrica, no qual se insere a iluminação pública. Por sua 
vez, a ANEEL, no desempenho dessa competência regulatória e regulamentadora, 
editou norma que criou obrigação às concessionárias de serviço público federais no 
sentido de que transfiram aos municípios, a título gratuito, os equipamentos que 
compõem os ativos à prestação do serviço de iluminação pública municipal" (fl. 
1.105e);

(d) "à luz dos parâmetros traçados no §2º, do art. 85, do CPC, não se 
justifica, in casu, a majoração da verba honorária. Aliás, tal majoração não é 
automática, e deve ser judicialmente cotejada à luz do ocorrido nos autos" (fl. 1.107e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.113e).
É o relatório. 

VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
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Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto os argumentos apresentados são 
insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

O Agravante sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 
sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto não houve 
pronunciamento sobre "contradição existente no v. acórdão recorrido é a seguinte: 
embora se reconheça que a Constituição Federal atribuiu ao ente municipal a 
competência para prestar o serviço de iluminação pública, o E. Tribunal manteve, 
contraditoriamente, a sentença que deixa a operação de tal serviço sob a 
responsabilidade da CPFL, que é concessionária federal do serviço de distribuição de 
energia elétrica" (fl. 822e) e "obscuridade/contradição interna, o v. acórdão reconhece 
"o serviço de iluminação pública independe da ANEEL, já que detém assento 
constitucional, inclusive com previsão especifica para a forma de custeio (art. 149-An. 
Ou seja, o v. acórdão reconhece que há previsão na Constituição Federal para que os 
Municípios, caso entendam necessário, instituam nova modalidade tributária para 
custeio do serviço de iluminação pública (art. 149-A)" (fl. 824e).

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 
nos seguintes termos (fls. 737/738e):

 
(...) é de se reconhecer que não há dispositivo legal que expressamente 
permita à ANEEL gerar obrigações a entes públicos, dentre as 
competências que lhe foram atribuídas por força do art. 3° da Lei 
9.427/1996. Contudo, deve-se ter em vista que a obrigação do Município 
para com o serviço de iluminação pública independe da ANEEL, já que 
detém assento constitucional, inclusive com previsão específica para a 
forma de custeio (art. 149-A). Assim, afasta-se o argumento de que a 
Resolução 414/2010 da ANEEL está atribuindo tal obrigação a despeito de 
não deter força de lei. A agência está, em verdade, devidamente alinhada 
às suas atribuições, por exemplo, de "gerir os contratos de concessão ou de 
permissão de serviços públicos de energia elétrica, de concessão de uso de 
bem público, bem como fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com 
órgãos estaduais, as concessões, as permissões e a prestação dos serviços 
de energia elétrica" (art. 3°, IV, Lei 9.427/1996). Não obstante, a análise da 
situação concreta revela que, neste caso, a atuação da ANEEL importa, 
materialmente, própria regência do patrimônio do Município, uma vez que 
lhe atribui a propriedade dos "Ativos Imobilizados em Serviço-AIS", até 
então de titularidade da distribuidora, de maneira cogente. No que pese ser 
claro que a ANEEL não detém competência expressa para tanto, devem ser 
destacados os pontos a seguir. Em primeiro lugar, na medida em que a 
ANEEL detém, sem dúvida, competência para "regular o serviço concedido, 
permitido e autorizado e fiscalizar permanentemente sua prestação" (art. 30, 
XIX, Lei 9.427/1996) e gerir os contratos de concessão de serviços públicos 
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de energia elétrica, e que tais contratos, por definição, importam obrigações 
mútuas entre os contratantes, não há como não se derivar que a ANEEL 
pode estabelecer regulamentações que impliquem alteração das obrigações 
contratuais originalmente firmadas, ou tradicionalmente cumpridas, criando-
as ou extinguindo-as. Negar a naturalidade desta consequência acabaria 
por esvaziar a própria função da agência, na medida em que orientada ao 
satisfatório oferecimento do serviço público, devendo, sempre que 
necessário, intervir nas relações entre concedente e concessionária em 
favor do interesse público (art. 29, III, Lei 8.987/1995, função do poder 
concedente delegada à ANEEL por força da Lei 9.427/1996). Em segundo 
lugar, no especifico caso da concessão de distribuição elétrica outorgada à 
Companhia Paulista de Força e Luz, a União, poder concedente, atua por 
intermédio da ANEEL, em conformidade com o já referido art. 30, IV, da Lei 
9.427/1996. Importa dizer, portanto, que a Agência Nacional de Energia 
Elétrica representa a União, de modo a poder impor, também por estas 
circunstâncias, obrigações ao Município, advindas de alterações 
contratuais. No entanto, a despeito de todo o arrazoado ate aqui, deve-se 
sopesar que também dentre as competências da ANEEL consta "zelar pela 
boa qualidade do serviço (..)" (art. 29, VII, Lei 8.987/1995) e "estabelecer, 
para cumprimento por parte de cada concessionária e permissionária de 
serviço público de distribuição de energia elétrica, as metas a serem 
periodicamente alcançadas, visando a universalização do uso da energia 
elétrica;" (art. 30, XII, Lei 9.427/1996). Ou seja, até por ser o seu propósito, 
deve a ANEEL visar a boa qualidade do serviço público prestado, buscando 
seu aperfeiçoamento. Assim, sua atuação na gerência contratual deve ser 
orientada às políticas e diretrizes do governo federal (art. 3°, I, Lei 
9.427/1996), buscando estabelecer metas e critérios de desempenho, de 
modo a atender satisfatoriamente a população, enquanto destinatária do 
serviço. Nem se diga que a ANEEL não deve regular o serviço de 
iluminação pública, já que de competência municipal. Isto porque até o 
presente momento este serviço é prestado, tradicionalmente e de boa-fé, 
como obrigação acessória em contrato de concessão (o que já atrairia sua 
competência), em que, como dito, a União atua por intermédio da agência. 
E mesmo se o município resolver prestar o serviço por meio de concessão, 
quer se considere isso atividade acessória ao contrato firmado com a União 
ou contrato independente, cabe legalmente à ANEEL gerir tal serviço, uma 
vez que as competências constantes do art. 3° da Lei 9.427/1996 não 
distinguem o âmbito federativo do serviço concessionado, muito embora a 
ANEEL deva respeito à autonomia municipal, neste caso. Tanto assim é que 
o inciso IV do referido artigo, inclusive, aventa a possibilidade de 
fiscalização mediante convênio com órgãos estaduais. Isto posto, não há 
qualquer evidência concreta nos autos de que o município de Barretos 
esteja apto a gerir os AIS que lhe seriam transferidos. Não há informação 
sobre previsão orçamentária, instituição de COSIP ou de presença de 
efetivo técnico capacitado para a manutenção dos ativos. Note-se que o 
ônus dessa prova é da ANEEL, na medida em que detém o dever legal de 
zelar pelo serviço prestado e, portanto, garantir que os AIS só sejam 
transferidos aos municípios uma vez estejam estes aptos a manter a 
qualidade do serviço, sob pena de danos sensíveis aos munícipes. Não o 
fazendo, atua de maneira ilegal, porque contrariamente às funções que lhe 
foram legalmente atribuídas.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.
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Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
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4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
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CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
 
No que se refere à questão do cumprimento do ônus da prova, verifico que a 

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal 
de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 
origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 373, I, § 1º 
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e 2º, do Código de Processo Civil.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”.
Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. BENS 
PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA 
CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO 
BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE 
EM FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, 
INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não 
foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 
8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, destaque 
meu).
 
Ademais, embora indicada a ofensa aos arts. 2°, 30, I e IV, e 3°-A, II, da Lei 

Federal 9.427/96, art. 5° do Decreto 41.019/57 e art. 8° do Decreto-Lei 3.763/41, 
segundo a Recorrente, o direito por ela defendido encontra respaldo, em tese, na 
Resolução 414/2010, de modo que a violação à lei federal seria meramente reflexa.

Nesse sentido, os precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS. TRIBUTAÇÃO 
DIFERENCIADA. FRUIÇÃO POR SUPERMERCADO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL 
(ART. 155, § 2º, III, DA CF) DO TERMO "SIMILARES" A BARES E 
RESTAURANTES CONTIDO NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL E SÚMULA 280/STF.
1. Fundada na alegação de violação do art. 111, II, do CTN, a Fazenda 
estadual interpõe recurso especial contra acórdão que, interpretando o 
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alcance do termo "similares" contido na legislação estadual, entendeu que 
supermercado, no tocante especificamente ao fornecimento de refeições 
prontas dentro de suas dependências, tem direito a usufruir do tratamento 
tributário diferenciado de recolhimento de ICMS, porquanto assemelha-se a 
"bares, lanchonetes, restaurantes, cozinhas industriais e similares".
2. Para esse mister, a Corte estadual respaldou-se no princípio 
constitucional da seletividade (art. 155, § 2º, III, da CF), para decidir que o 
termo "similares" deve levar em consideração a natureza da mercadoria 
fornecida e não a natureza do estabelecimento.
3. Não cabe a esta Corte Superior, em sede de recurso especial, rever a 
interpretação que o Tribunal de origem deu à legislação local, notadamente 
quando amparada em preceito constitucional.
Incide, na espécie, o óbice estampado na Súmula 280/STF.
4. "Por ofensa reflexa à lei federal não é cabível recurso especial" (AgRg no 
AREsp 62.249/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 24/05/2012).
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.338.038/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 05/12/2013).
 
DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MILITAR. ANISTIA. 
ART. 8º DO ADCT DE 1988. PROMOÇÕES POR MERECIMENTO. 
QUESTÃO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO LEGAL REFLEXA. NÃO-
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. O Recurso Especial discute os critérios das promoções asseguradas pelo 
art. 8º do ADCT da Constituição Federal.
2. A despeito de a norma legal estabelecer com maior clareza critérios, a 
promoção fixada pelo preceito do ADCT tem sido examinada em sua 
inteireza pelo Supremo Tribunal Federal, inclusive em relação à aplicação 
dos referidos critérios aclarados infraconstitucionalmente.
3. A leitura do acórdão recorrido, do Recurso Especial e, especialmente, do 
Agravo Regimental interposto indica alguma divergência do STF sobre a 
interpretação do art. 8º do ADCT, que não pode ser aqui solucionada.
4. Tal contexto remete à violação reflexa da Lei 10.599/2002.
Inviável, portanto, o conhecimento do Recurso Especial.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.124.302/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 16/03/2011).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. 
PENHORA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO RECURSO ESPECIAL. 
NECESSIDADE DA INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. APLICAÇÃO DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA 280 DO STF. VIOLAÇÃO REFLEXA A LEI 
FEDERAL.
1. A ausência de prequestionamento da matéria discutida impede o 
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula 211/STJ.
2. O artigo 155-A do CTN estabelece que "o parcelamento será concedido 
na forma e condição estabelecidas em lei específica". Essa lei específica 
deverá ser editada pelo respectivo ente federativo que instituir o 
parcelamento fiscal.
3. No caso em apreço, a pretensão recursal tem por fundamento legislação 
estadual, qual seja, o art. 100 da Lei Estadual n.
6.374/89 e o disposto no art. 580 do Decreto Estadual n.
45.490/2000. Assim, reformar o acórdão do Tribunal de Justiça de São 
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Paulo para reconhecer ser legítima a imposição de garantia do juízo como 
requisito para suspensão da execução fiscal requer, necessariamente, o 
exame da legislação estadual, o que é vedado em sede de recurso especial, 
a teor do óbice contido no enunciado da Súmula 280 do STF.
4. Dessa feita, a violação de lei federal, quando necessária análise da lei 
local para sua aferição, é reflexa, razão pela qual não cabe recurso 
especial, por incidência da referida súmula. Precedentes.
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.157.687/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 10/09/2010).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. APELAÇÃO. PREPARO RECURSAL. 
DIFERIMENTO. INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
VIOLAÇÃO REFLEXA DE LEI FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
280/STF. PRECEDENTES DO STJ.
1. Não viola o art. 535, II, do CPC, nem importa negativa de prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos trazidos pela vencida, adotou, entretanto, 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a questão 
controvertida.
2. A controvérsia acerca da necessidade de preparo de recurso de apelação 
em embargos à execução no Estado de São Paulo demanda análise e 
interpretação de legislação estadual (Leis 4.952/85 e 11.608/03).
3. Aplicação da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário." 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, desprovido.
(REsp 800.271/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/05/2006, DJ 01/06/2006, p. 165).
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - PROAGRO - COBERTURA 
SECURITÁRIA - VIOLAÇÃO AO ART. 458 DO CPC - INEXISTÊNCIA - LEI 
5.969/73 - VIOLAÇÃO REFLEXA.
1. Inexiste nulidade na sentença concisa e objetiva que transcreve 
fundamentos da inicial e conclui, com base na prova dos autos, pela 
procedência do pedido, o mesmo ocorrendo com o acórdão recorrido.
Violação ao art. 458 do CPC que se afasta.
2. A previsão de que a comunicação das perdas deve ser feita no início do 
evento danoso está contida em norma infralegal (Manual de Crédito Rural - 
MCR), não passível de impugnação pela via do recurso especial. A possível 
violação à Lei 5.969/73, instituidora do Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária - PROAGRO, somente se daria por via reflexa.
3. Recurso especial improvido.
(REsp 438.786/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/06/2004, DJ 20/09/2004, p. 230).
 
No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 
depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 
Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel 
legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade 
de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto 
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em relação aos honorários recursais (§ 11).
Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais 
em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento 
ou de improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 
recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento 
segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, 
sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-
se indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 
requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, 
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 
AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, de rigor a majoração, em 10% (dez 
por cento), dos honorários anteriormente fixados (fl. 615e).

 
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
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mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.974.239 / SP
Número Registro: 2021/0325194-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00011216920144036138 11216920144036138 201461380011219

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS ZANON - SP163266

MARCO VANIN GASPARETTI - SP207221
THIAGO SILVEIRA ANTUNES - SP271298

SOC. de ADV. MUNDIE E ADVOGADOS
NAYARA RIBEIRO SILVA - DF046074
DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES - SP295549
BEATRIZ HOMEM DE MELLO BIANCHI - SP319124
CAMILA STRAFACCI MAIA TOSTES - DF060668

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
RECORRIDO : MUNICIPIO DE BARRETOS
PROCURADOR : FERNANDO TADEU DE AVILA LIMA - SP192898

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS ZANON - SP163266

MARCO VANIN GASPARETTI - SP207221
THIAGO SILVEIRA ANTUNES - SP271298
MUNDIE E ADVOGADOS
NAYARA RIBEIRO SILVA - DF046074
DIEGO HERRERA ALVES DE MORAES - SP295549
BEATRIZ HOMEM DE MELLO BIANCHI - SP319124
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CAMILA STRAFACCI MAIA TOSTES - DF060668
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BARRETOS
ADVOGADO : FERNANDO TADEU DE AVILA LIMA - SP192898
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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